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A demanda trabalhista é inevitavelmente uma perda para o empregado e, diversamente do que se divulga, em regra, só beneficia o empregador que descumpre a lei.

1. Introdução

O presente artigo visa a demonstrar que constitui uma falácia a afirmação de que, perante a Justiça do Trabalho, o trabalhador “ganha ou nada perde”, quando é exatamente o contrário o que normalmente ocorre. Diversamente do que sustentou, por exemplo, o deputado Ricardo Barros, para legitimar a redução substancial do orçamento da Justiça do Trabalho para o ano de 2016, e que serviu de mote para angariar a simpatia dos demais parlamentares, no sentido de promover uma discriminação raivosa, e jamais antes vista, em relação a um ramo do Judiciário, o que se verifica, na prática, é exatamente o oposto do que apregoou referido parlamentar, o que significa dizer que, a demanda trabalhista, como regra, não representa ganho algum para o empregado. Em vez disso, mesmo quando, aparentemente, seja vencedor no objeto da demanda, ainda assim o trabalhador não recebe a reparação integral dos prejuízos sofridos. De outra parte, como regra, a demanda judicial não acarreta prejuízo algum ao empregador, uma vez que a condenação se limitará ao que deveria ter pago há tempos, e não o fez.

Diante disso, não é a empresa, mas, sim, o empregado quem arca com os maiores ônus da demanda, uma vez que esta não propicia a reparação integral dos prejuízos sofridos pelo obreiro, que não teve seus direitos respeitados. Em outras palavras, a demanda trabalhista, com frequência maior do que a que seria aceitável, só vem consolidar ou, inclusive, agravar os prejuízos decorrentes do inadimplemento das verbas trabalhistas, ainda quando acolhida a pretensão do trabalhador.

2. Quem ganha e quem perde nas demandas trabalhistas?

Analisando de forma isenta o que ocorre na Justiça do Trabalho, verifica-se que, na prática, contrariamente ao argumento que serviu de mote para o desmesurado corte orçamentário imposto à Justiça do Trabalho, não são os trabalhadores que ganham, ao se verem na contingência de ter que invocar a tutela jurisdicional, nem é verdade que “o trabalhador ganha ou nada perde”, conforme sustentou o parlamentar acima referido.

Exceto a quem interessa denegrir a imagem do Judiciário Trabalhista, por sentir-se incomodado com sua eficiência, uma análise atenta e desapaixonada da situação demonstra que, na prática, o que ocorre, como regra, é exatamente o oposto ao que alardeiam os que pretendem obter ainda mais vantagens  nas relações laborais. Assim, ao contrário da concepção que alguns tentam impor à sociedade, isto é, de que a Justiça do Trabalho só beneficia o trabalhador, ou que, via de regra, perante tal ramo do Judiciário o trabalhador sempre tem razão, uma análise desapaixonada, revela que a realidade não é bem essa, senão o contrário, isto é, mesmo quando sua pretensão é acolhida, ainda assim, o trabalhador não recebe a devida reparação. Em outros termos, mesmo que vitorioso no objeto da demanda, ainda assim, como regra, o trabalhador não obtém a reparação integral dos direitos lesados.

E tal situação decorre de diversos aspectos, conforme demonstraremos a seguir.

a) Em primeiro lugar, mesmo que a pretensão do trabalhador seja integralmente acolhida pela Justiça, o empregado terá que esperar por um período razoavelmente longo, e às vezes excessivamente prolongado, para ter acesso aos créditos que não foram adimplidos no prazo determinado em lei. Diante disso, pelo menos durante o trâmite processual, o obreiro ficará privado da fruição de um direito que lhe assiste, cuja natureza, é bom que se diga, em regra, tem caráter alimentar.

b) A par disso, ainda que, ao final do trâmite processual, seu direito venha a ser confirmado pelo Judiciário, o empregado não terá seu prejuízo integralmente reparado, pois, como regra, exceto se assistido por advogado do sindicato da categoria, caberá ao trabalhador arcar com os honorários advocatícios do procurador constituído. Alguém poderá arguir, que, no caso, foi uma opção do obreiro abrir mão da assistência sindical. Todavia, em primeiro lugar, nem sempre a sede do sindicato coincide com o município em que reside ou trabalha o empregado. Além disso, a presença e atuação efetiva do sindicato nem sempre é percebida pelo trabalhador. Há casos, ainda, em que o trabalhador nem sequer tem ciência de que tem direito à assistência sindical. De todo modo, em qualquer outra demanda, a parte tem a liberdade de constituir o profissional que bem entender para defendê-la em juízo, cabendo à parte sucumbente arcar com os honorários advocatícios. O mesmo direito, porém, não é reconhecido ao trabalhador. Desse modo, mesmo sucumbente, o empregador ficará isento do ônus de reparar integralmente os prejuízos impostos ao empregado em razão da demanda judicial.

c) Além disso, há outras danos só trabalhador, que normalmente não são lembrados. Com efeito, ainda que, ao final demanda, saia vencedor, além de arcar com as despesas com a contratação de advogado de sua confiança, se essa foi a sua opção, que é legítima, o trabalhador ainda estará exposto aos efeitos da desvalorização da moeda. Isso pode parecer pouco, mas não há como negar que representa uma perda considerável, ainda mais em relação aos processos que se estendem por anos a fio.

Antes que alguém argumente que os valores são corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais, convém esclarecer que isso não elide o prejuízo, uma vez que a correção monetária, na prática, é irreal e irrisória, pois continua sendo regida um índice cuja finalidade não retrata a efetiva atualização do valor da moeda, tendo inclusive o Supremo Tribunal Federal declarado que a taxa referencial (índice ainda aplicado na Justiça do Trabalho) não representa nem repara as perdas decorrentes da desatualização do valor da moeda. Além disso, em relação aos juros, estes só passam a fluir a contar do protocolo da ação, apesar de terem as verbas trabalhistas prazos certos para serem adimplidas. Assim, se, antes de ajuizar a ação trabalhista, o empregado busca receber os créditos a que entende fazer jus pela via negocial, perde o direito aos juros do período compreendido entre o vencimento da obrigação patronal e o ajuizamento da demanda trabalhista.

d) As perdas do trabalhador, no entanto, não se limitam a isso, uma vez que existem outros prejuízos irreparáveis, que se manifestam no curso da ação, em especial no que tange à prova do direito. Como é sabido, cabe ao empregador documentar os fatos do contrato e, não raro, vale-se de seu poder hierárquico para distorcer a realidade, por exemplo, não procedendo ao correto registro do pacto laboral na CTPS do obreiro, fraudando os controles de ponto ou realizando o pagamento do salário (no todo ou em parte) sem a devida contabilização, com o intuito de fugir aos reflexos nas demais verbas trabalhistas ou sonegar os recolhimentos previdenciários. Ademais, conquanto o empregador tenha plena ciência de que a remuneração paga não corresponde à que consta dos documentos que estão em seu poder, ao ser chamado a juízo, nega as práticas ilícitas, o que constitui a praxe, no caso.

Destarte, embora tanto o empregado quanto o empregador saibam que o valor do salário é superior ao que foi lançado na documentação relativa ao pacto laboral, quando a questão é judicializada, normalmente, o empregador nega a prática ilícita (o que não chega a surpreender), impondo ao empregado o ônus de provar situações que, em grande número de casos, deixam de ser reconhecidas por não demonstradas de modo contundente. Por sua vez, a fim de evitar a ação de oportunistas, a Justiça do Trabalho, com frequência, rejeita o pleito do trabalhador, por exigir provas que nem sempre se mostram exequíveis.

e) Por outro lado, ainda que o trabalhador consiga provar os fatos do contrato, o que lhe é deferido nada mais é do que o valor que já deveria ter recebido há muito tempo, com uma correção pífia e juros irrisórios, bem inferiores aos que o empregador pagaria se precisasse valer-se de um empréstimo bancário para sanear suas contas, e igualmente inferiores aos encargos que o obreiro terá que pagar a seus credores, se tiver alguma obrigação em que restar inadimplente.

f) Não se pode esquecer, ainda, os efeitos da prescrição, que, em relação aos contratos de maior duração, poderá consumir parte significativa dos direitos laborais antes mesmo do ajuizamento da ação. Assim, se o trabalhador insistir na via negocial, visando a receber amigavelmente as verbas não adimplidas, poderá comprometer parte de seus créditos, ou todos eles, em consequência da prescrição. E não são raros os casos em que os obreiros são iludidos com promessas de pagamento amigável, que não passam de jogo de cena, planejado pelo empregador, de modo a reduzir o valor da dívida, em razão da prescrição.

g) Por outro lado, mesmo que, ao final da demanda, o trabalhador tenha o seu crédito reconhecido, isso nem sempre garante que a lesão a seu direito será reparada, sendo frequentes os casos em que a satisfação do crédito é frustrada, por não serem encontrados bens disponíveis no patrimônio do empregador, aptos a garantir o adimplemento da dívida. Diante disso, apesar de ter seu direito reconhecido judicialmente, o trabalhador não consegue receber as verbas a que faz jus, seja porque a empresa realmente não tem patrimônio, seja porque este foi intencionalmente desviado para mãos de terceiros, o que não é incomum, na prática.

h) As perdas do trabalhador, porém, não param por aí. Ainda que consiga receber os créditos reconhecidos judicialmente, o trabalhador passa a sujeitar-se ao risco de sofrer outros danos supervenientes. Com efeito, ao tomarem conhecimento que um candidato ao emprego já ajuizou ação perante a Justiça do Trabalho, mesmo que sua pretensão tenha sido acolhida integralmente, há empresas que não querem correr o risco de contratar tal trabalhador, temendo que também possam ser alvo de uma futura ação trabalhista. Assim, entre um candidato que já ingressou com ação trabalhista em face de seu ex-empregador e outro que não o fez, normalmente, a preferência da contratação recai sobre este último. Diante disso, não se pode desconsiderar mais essa perda por parte do trabalhador que foi a juízo com o intuito de fazer valer seus direitos, ainda que estivesse coberto de razão.

E tal situação é tão grave que as informações acerca de quem já demandou perante a Justiça do Trabalho podem ser acessadas livremente em determinados sites, disponíveis na internet. Em outras palavras, além de não ter seu direito respeitado, o trabalhador ainda fica marcado como sendo uma pessoa cuja reputação merece ressalvas, o que potencializa as suas perdas, estendendo os efeitos negativos a possíveis contratos futuros.

i) Considerando, pois, que, independentemente do resultado da demanda, o trabalhador, de alguma forma, sempre sai perdendo, o que constitui a regra, conforme demonstrado acima, isso significa que quem sai ganhando, na maior parte das vezes, são os empregadores, pois, ainda que indiretamente, transferem para os trabalhadores os riscos e ônus das demandas judiciais, de modo a desestimular a judicialização dos conflitos. E ainda quando não conseguem evitar o ajuizamento das reclamações trabalhistas, normalmente saem em vantagem, por poderem contar com todas as modalidades de prova, seja a documental, por eles mesmos produzida, seja a oral, uma vez que normalmente haverá outros empregados que possam servir de testemunhas em favor da empresa. Já o trabalhador, só contará com os documentos que a própria empresa produziu e lhe forneceu a cópia, além do auxílio de outros colegas que já se desligaram da empresa, uma vez que o temor da perda do emprego faz com que os atuais empregados, em geral, se sintam numa situação de desconforto ao depor sobre fatos contrários aos interesses do empregador.

Diante desse contexto, resta evidenciado que, ao ver-se na contingência de necessitar da tutela jurisdicional, o trabalhador já perdeu, e mesmo que sua pretensão seja integralmente acolhida, isso não evitará a consolidação, pelo menos em parte, dos danos sofridos, em vez de ter seus prejuízos integralmente reparados. Nesse contexto, se o obreiro sofre as perdas, naturalmente, haverá ganhos para o empregador.

Embora a empresa também tenha que arcar com os custos da contratação de advogado, além de estar sujeita aos riscos inerentes ao processo judicial, por exemplo, a perda de um prazo, uma revelia involuntária ou uma prova que não foi acolhida, tais riscos são contornáveis e podem ser reduzidos a quase zero, desde que se adotem medidas preventivas apropriadas.

Quanto ao empregado, no entanto, os riscos são ainda maiores do que os que recaem sobre o empregador, em face das dificuldades quanto à prova de suas alegações, especialmente quando houver fraude na documentação do contrato ou não forem entregues ao trabalhador os documentos relativos ao pacto laboral. E essa não é uma situação incomum, uma vez que é frequente não haver sequer a anotação na CTPS do trabalhador, ou ser tal documento retido pelo empregador, não tendo acesso o obreiro à Carteira de Trabalho ao menos para indicar com exatidão os dados do contrato lançados pelo empregador.

Demais disso, nos casos em que o empregador assume o risco de ser alvo novas ações trabalhistas acerca de situações que se repetem, mesmo após ter sofrido sucessivas condenações da Justiça, não há como fugir à conclusão de que, a despeito da sucumbência, é mais vantajoso para a empresa arcar com tal ônus do que emendar a sua conduta. E a frequência com que nos deparamos com tal situação só vem confirmar a conclusão de que, como regra, os empregadores estão longe de se sentir ameaçados pelas condenações judiciais. Não fosse assim, o mínimo que se poderia esperar é que, uma vez condenada pela Justiça, a empresa se adequasse às normas legais, ou o fizesse antes mesmo disso, em atenção ao entendimento predominante nos tribunais.

E a manutenção de procedimentos qualificados como ilícitos pela Justiça, em inúmeras ações anteriores, só vem confirmar que, a despeito das sucessivas condenações, agir na ilegalidade é mais vantajoso para a empresa, de modo que a única explicação plausível é de que, nas relações laborais, em certos casos, para o empregador, o ilícito ainda compensa. 

Não se pode ignorar, ademais, nestes ou nos casos em que o empregador não age de caso pensado, visando a fraudar a lei, que, diante de uma situação de inevitável sucumbência, ainda resta ao empregador a via da conciliação, por meio da qual, normalmente, aufere ainda mais vantagens, uma vez que, em troca da espera pela satisfação de seu crédito, em regra, o trabalhador concorda em conceder substanciais descontos no valor da dívida, por vezes já reconhecida por sentença transitada em julgado. E, para consolidar de vez os ganhos patronais, admite-se que o empregador atribua aos valores pagos natureza indenizatória, de modo que ainda fica isento dos recolhimentos previdenciários que deveriam incidir sobre os créditos do obreiro. Isso sem contar com os acordos que, a rigor, bem mais se aproximam de uma renúncia do que de uma transação propriamente dita.

3. Conclusão

Diversamente do que se apregoa em alguns círculos, a Justiça do Trabalho não representa, nem de longe, um ganho para os trabalhadores, trazendo-lhes, em vez disso, sensíveis perdas de tempo e de dinheiro. E se os trabalhadores buscam o Judiciário para efetivar seus direitos, isso só ocorre, como regra, pelo fato de parte empregadores não medirem esforços no sentido de fugir ao cumprimento de suas obrigações legais.

Considerando, porém, os transtornos decorrentes, bem assim a perda de tempo e a demora natural do processo, muitas vezes estendida propositadamente, a maioria dos trabalhadores só procura a Justiça depois de exaurir os meios de recebimento amigável de seus créditos laborais e rescisórios. E isso é compreensível, uma vez que o processo, para o trabalhador, implica mais perdas do que ganhos, visto que, ainda quando vencedor na demanda, isso não significa que obterá a reparação integral da lesão sofrida. Em muitos casos, aliás, o prejuízo só aumenta, uma vez o trabalhador ganha a causa, mas não recebe tudo o que por direito lhe cabe e, não raro, a vitória nada acrescenta a não ser a frustração por ter movido um processo sem obter resultado prático algum, ou seja, o trabalhador ganha a causa, mas não obtém o direito que persegue, configurando o que na linguagem informal é conhecido como “ganha, mas não leva”.

Por outro lado, em relação ao empregador, a menos que tenha sido desidioso na documentação do contrato ou no acompanhamento do processo, não pagará ao empregado valor algum além do que já deveria ter sido adimplido há tempos, e não raro com substancial desconto, seja em razão da urgência do obreiro em receber o seu crédito, seja por não ter o trabalhador condições de provar suas alegações a contento, diante das controvérsias suscitadas, não raro criadas exclusivamente para o fim de sonegar os direitos do trabalhador.




